
  
 

NOME:__________________________________________________ 

Nº INSCRIÇÃO:____________________DATA:___/___/____ 

INFORMAÇÕES PARA O CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL 17-2025 – ESPECIALISTA CONTÁBIL 

1. A prova contém 50 questões com múltipla escolha, com somente uma alternativa correta 

em cada questão. 

2. O preenchimento do gabarito deverá ser feito com caneta de cores azul ou preta. 

3. Leia com atenção as instruções referentes ao preenchimento do gabarito, não haverá 

troca em hipótese alguma. 

4. É obrigatória a devolução do caderno de perguntas junto com o gabarito no final da prova. 

5. A duração da prova será de 3 horas. Tempo mínimo de permanência: 1 hora. 

6. A direção do HCFMB solicita que não haja comunicação entre os candidatos, podendo 

as pessoas envolvidas, serem desclassificadas. 

7. Não será permitido uso de telefone celular e calculadora. 

8. O resultado da prova será divulgado pela internet no site do HCFMB e no Diário Oficial 

do Estado de São Paulo. 

9. Os três últimos candidatos deverão deixar a sala de provas no mesmo horário, assinando 

termo de encerramento, constante na lista de presença da prova escrita. 

10. As dúvidas deverão ser sanadas com os membros responsáveis pela aplicação das 

provas, identificados por crachás. 

 

BOA PROVA! 

Anote aqui seu gabarito  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 

Resultado www.hcfmb.unesp.br 

HOSPITAL DAS CLÍNICAS 

FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU 

 
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PROVA OBJETIVA PARA O CONCURSO PÚBLICO – ESPECIALISTA CONTÁBIL – 017/2025 
 
1. Segundo as Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, quais são os critérios que devem ser 
atendidos para o reconhecimento de uma provisão?  
a) Apenas a existência de uma obrigação presente.  
b) Apenas a probabilidade de saída de recursos. 
c) Apenas a possibilidade de uma estimativa confiável.  
d) a entidade tem obrigação presente (formalizada ou não) decorrente de evento passado, for provável que seja 
necessária a saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços para que a obrigação 
seja liquidada; e uma estimativa confiável possa ser realizada acerca do valor da obrigação. 
 
2. De acordo com as normas internacionais de contabilidade, como devem ser reconhecidos os ativos 
intangíveis no setor público?  
a) Devem ser reconhecidos apenas quando adquiridos externamente.  
b) for provável que os benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços esperados atribuíveis ao ativo serão 
gerados em favor da entidade; e o custo ou o valor justo do ativo puder ser mensurado confiavelmente.  
c) Não são reconhecidos no setor público.  
d) Devem ser reconhecidos como despesas no momento da aquisição.  
  
3. Com relação à programação orçamentária no setor público, a execução orçamentária deverá ser feita de 
acordo com a: 
a) Autorização legislativa para abertura de créditos adicionais.  
b) Despesa discricionária a ser determinada pelo gestor público.  
c) Aprovação prévia de recursos extraordinários.  
d) Emendas parlamentares específicas ao orçamento. 
 
4. De acordo com a NBC TSP 34, o Sistema de Custos no setor público tem como principal objetivo:  
a) Atender exclusivamente às exigências dos órgãos de controle externo.  
b) Fornecer informações para a gestão eficiente e transparente dos recursos públicos.  
c) Substituir a contabilidade orçamentária na administração pública.  
d) Eliminar a necessidade de auditorias internas nos órgãos públicos.  
 
5. De acordo com as NBC TSP, o setor público deve: 
a) Registrar apenas aquisições e baixas, sem considerar depreciação. 
b) Registrar a depreciação de todos os bens do ativo não circulante, mesmo que não gerem receita diretamente. 
c) Registrar a depreciação apenas de imóveis próprios. 
d) Deixar de registrar depreciação por ser desnecessária à contabilidade pública. 
 
6. No Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), as contas são estruturadas em: 
a) três níveis: grupo, subgrupo e conta analítica.  
b) quatro níveis: classe, grupo, subgrupo e conta analítica.  
c) cinco níveis: classe, grupo, subgrupo, título e subtítulo.  
d) sete níveis: classe, grupo, subgrupo, título, subtítulo, item e subitem.  
 
7. Qual dos controles a seguir é exercido por tribunais de contas e busca garantir a legalidade, legitimidade e 
economicidade dos atos administrativos? 
a) Controle interno. 
b) Controle social. 
c) Controle externo. 
d) Controle gerencial. 
 
8. Em relação à legislação fiscal no setor público, o princípio da legalidade estabelece que: 
a) Os impostos só podem ser cobrados após a aprovação de uma nova lei federal que trate especificamente do imposto.  
b) Nenhum tributo pode ser instituído ou cobrado sem que exista uma lei anterior que autorize tal cobrança.  
c) A União poderá cobrar tributos sem a necessidade de anuência dos estados e municípios.  
d) A cobrança de tributos deve ser feita sem que exista qualquer vínculo com a prestação de serviço público. 
 
9. Entre as atribuições do controle interno na administração pública, conforme a Constituição Federal e a 
legislação infraconstitucional, NÃO se inclui: 
a) Comprovar a legalidade e avaliar os resultados da gestão orçamentária.  
b) Realizar auditorias e emitir pareceres sobre a prestação de contas.  
c) Julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por recursos públicos.  
d) Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
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10. Na contabilidade de custos aplicada ao setor público, o termo "custo indireto" refere-se a:  
a) Custos que podem ser diretamente atribuídos a um serviço ou produto específico.  
b) Despesas que não estão relacionadas à produção de bens ou serviços.  
c) Custos que não podem ser diretamente atribuídos a um serviço ou produto específico.  
d) Gastos com pessoal administrativo exclusivamente.  
  
11. Na gestão patrimonial do setor público, os bens móveis que perdem sua identidade física durante o uso são 
classificados como:  
a) Bens de consumo. 
b) Bens permanentes. 
c) Bens intangíveis.  
d) Bens de almoxarifado.  
   
12.  Nos hospitais públicos, o método de custeio por absorção se caracteriza por: 
a) Alocar apenas os custos variáveis aos procedimentos. 
b) Desconsiderar os custos indiretos por serem irrelevantes. 
c) Alocar todos os custos (diretos e indiretos) aos serviços prestados. 
d) Utilizar apenas dados financeiros de receitas privadas. 
 
13. Em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assinale a alternativa correta: 
a) A LRF estabelece limites para a execução das receitas, mas não para as despesas.  
b) A LRF impõe a limitação de empenho de despesas para garantir o equilíbrio fiscal.  
c) A LRF trata exclusivamente da execução do orçamento fiscal e da seguridade social.  
d) A LRF permite o descumprimento das metas fiscais se houver déficit orçamentário.  
  
14. De acordo com a Lei nº 4.320/1964, as receitas públicas são classificadas em categorias econômicas. Qual 
das alternativas abaixo representa corretamente uma receita corrente?  
a) Operações de crédito.  
b) Alienação de bens.  
c) Impostos.  
d) Amortização de empréstimos.  
  
15. De acordo com a Lei nº 4.320/1964, quais são as demonstrações contábeis obrigatórias a serem 
apresentadas pelos entes públicos ao final de cada exercício? 
a) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados, Demonstração de Lucros Retidos. 
b) Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais. 
c) Balanço Patrimonial e Demonstração de Fluxo de Caixa. 
d) Balanço Financeiro, Demonstração de Resultados Abrangentes, Demonstração do Valor Adicionado. 
  
16. Conforme a Lei nº 4.320/1964, nenhuma despesa será realizada sem: 
a) Autorização do ordenador de despesas. 
b) Registro no sistema contábil. 
c) Nota de empenho prévia. 
d) Comunicação à STN. 
  
17.  Conforme a LRF, a despesa com pessoal ativo e inativo da União, Estados, DF e Municípios não poderá 
exceder os seguintes percentuais da receita corrente líquida, respectivamente: 
a) 60%, 55%, 50% e 45%. 
b) 50%, 50%, 50% e 50%. 
c) 60%, 60%, 60% e 60%. 
d) 50%, 60%, 60% e 60%. 
  
18. Segundo a LRF, a criação de despesas obrigatórias de caráter continuado depende:  
a) apenas da autorização do chefe do Executivo.  
b) da comprovação de que não afetará negativamente as metas fiscais.  
c) da aprovação por referendo popular.  
d) da publicação no Diário Oficial da União.  
   
19. Qual é o principal objetivo da Lei nº 4.320/1964?  
a) Estabelecer normas para a arrecadação de impostos federais.  
b) Regulamentar a execução do orçamento público no âmbito da União.  
c) Disciplinar as contas públicas, estabelecendo regras para a execução, controle e fiscalização do orçamento.  
d) Definir os limites de endividamento das esferas estaduais e municipais.  
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20. De acordo com a Lei nº 4.320/1964, o que deve ser especificado no orçamento público em relação às 
despesas? 
a) O detalhamento de cada item de despesa de forma genérica.  
b) A especificação das despesas por programas, projetos e atividades.  
c) As despesas apenas do Poder Executivo.  
d) O valor total das despesas sem detalhamento.  
  
21. Durante a análise do Balanço Patrimonial de um órgão público ao final do exercício, foram observadas as 
seguintes informações: 

 Disponibilidades: R$ 120.000 

 Créditos a Receber: R$ 80.000 

 Obrigações a Pagar: R$ 100.000 

 Patrimônio Líquido: R$ 100.000 
Com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e nos princípios da 
contabilidade patrimonial, assinale a alternativa correta: 
a) O ativo total é menor que o passivo total, indicando déficit patrimonial. 
b) A entidade apresenta equilíbrio patrimonial, já que o ativo total é igual ao passivo exigível. 
c) O ativo total é igual ao passivo exigível somado ao patrimônio líquido, o que indica equilíbrio patrimonial. 
d) O passivo total é maior que o ativo, indicando superávit financeiro. 
  
 22. Em determinado ente público, ao final do exercício, os saldos contábeis foram: 

 Ativo Total: R$ 1.200.000 

 Passivo Exigível: R$ 450.000 
Com base nessas informações, o valor do Patrimônio Líquido e a situação patrimonial da entidade são, 
respectivamente: 
a) R$ 750.000 – Patrimônio superavitário. 
b) R$ 1.650.000 – Patrimônio deficitário. 
c) R$ 450.000 – Patrimônio líquido nulo. 
d) R$ 750.000 – Patrimônio deficitário. 
 
23. No PCASP, as contas da classe 7, é uma ferramenta essencial para a gestão do setor público. Elas se 
referem a: 
a) Controles Devedores. 
b) Controle de Custos. 
c) Controle de disponibilidade financeira. 
d) Controle da execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social. 
  
24. A Sra. Contronilda finalizou o relatório resumido da execução orçamentária, referente a um determinado 
período, e o apresentará em determinação da lei de responsabilidade fiscal. Tendo em vista o valor apresentado 
pelo servidor público, tal apresentação será em cumprimento: 
a) da transparência da gestão fiscal.  
b) dos procedimentos de governança corporativa implementados.  
c) da exigência da controladoria geral.  
d) dos procedimentos orçamentários implementados pela LOA.  
 
25. De acordo com a Lei no 4.320/64, o ato da repartição competente, que verifica a procedência do crédito fiscal 
e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta, é definido como: 
a) Previsão.  
b) Lançamento.  
c) Registro.  
d) Recolhimento.  
 
26. A legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da despesa, o nascimento ou 
a extinção de direitos e obrigações; a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por bens 
e valores públicos; e o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em termos de 
realização de obras e prestação de serviços, estão compreendidos: 
a) pelo controle da execução orçamentária.  
b) pela secretaria do poder executivo.  
c) pela câmara legislativa.  
d) pela controladoria orçamentaria.  
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27. As receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas serão demonstradas, segundo preceitos da 
contabilidade pública: 
a) pela demonstração das variações patrimoniais.  
b) pelo balanço orçamentário. 
c) pelo balanço financeiro. 
d) pelo fluxo de caixa orçado x realizado. 
 
28. Na medida que um determinado Estado apresenta uma receita corrente líquida hipotética de R$ 
450.000.000,00, qual será o limite de pessoal permitido pela lei de responsabilidade fiscal, para o legislativo: 
a) 9.000.000.  
b) 13.500.000.  
c) 22.500.000.  
d) 270.000.000. 
 
29. No contexto dos sistemas contábeis informatizados no setor público, a segurança da informação deve 
assegurar:  
a) Apenas a confidencialidade dos dados, sem preocupação com a integridade ou disponibilidade. 
b) Confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações contábeis.  
c) Livre acesso às informações por qualquer cidadão, sem restrições.  
d) Exclusivamente a integridade dos dados, desconsiderando a confidencialidade e a disponibilidade.  
 
30. Sobre o uso de sistemas ERP (Enterprise Resource Planning) na contabilidade pública, assinale a afirmativa 
correta: 
a) Os ERPs não são recomendados para o setor público devido à sua estrutura privada de dados. 
b) Os ERPs integram os processos organizacionais, inclusive contabilidade, orçamento e patrimônio. 
c) ERPs são utilizados exclusivamente para controle de folha de pagamento. 
d) O uso de ERP dispensa a necessidade de plano de contas. 
 
31. Se Carol é igual a 3, logo Jerusa é igual a: 
a) 6; 
b) 8; 
c) 9; 
d) 10. 
 
32. Dada a proporção: para cada litro de água acrescenta-se 100ml de cloro, podemos afirmar que em 6,5 litros 
de água, teremos? 
a) 650l de cloro; 
b) 6,50 litros de cloro 
c) 650ml de cloro; 
d) 65,5ml de cloro. 
 
33. Calcule 22,5% de 900. 
a) 2,25; 
b) 20,25; 
c) 202,50; 
d) 697,50. 
 
34. O valor de x que satisfaz a equação é: 
 
 
 
 
 
 
a) 3 
b) 4 
c) 5 
d) 6 
 
35. Resolva: 1,5+3,8 
a) 15,38 
b) 5,30 
c) 5,70 
d) 0,39. 
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Leia o fragmento abaixo da obra “A morte é um dia que vale a pena viver”, da autora contemporânea Ana 
Claudia Quintana Arantes e depois resposta as questões de 36 até 40. 
 
1. O processo de morrer pode ser muito doloroso para a maioria das pessoas, principalmente por conta da falta de  
2. conhecimento e habilidade dos profissionais de saúde ao conduzir esse tempo sagrado da vida humana.  
3. Nesse processo, quando temos à nossa disposição uma equipe de saúde de fato habilidosa para conduzir os cuidados  
4. com o tempo que nos resta, mesmo que seja pouco, então teremos a chance incrível de sair desta existência  
5. pela porta da frente, com horas e glórias dignas de grandes heróis, reis e rainhas da própria vida. 
6. Infelizmente, isso ainda está longe de ser a condição disponível para todos os brasileiros. Nem todos os médicos que  
7. trabalham com pacientes terminais sabem cuidar de pacientes terminais. A maioria diz que Cuidados Paliativos todo  
8. mundo sabe fazer, que é apenas uma questão de bom senso. O problema é que nem todo mundo tem bom senso, 
9. embora todos pensem ter! Nunca tive notícia de alguém que tenha procurado um psicólogo dizendo:  
10. “Vim aqui me tratar porque não tenho bom senso.” A sociedade precisa entender que Cuidados Paliativos devem ser  
11. aprendidos e ajudar os médicos e profissionais de saúde a aprender. É um conhecimento de alta complexidade, de  
12. alto desempenho e, principalmente, de altíssima realização. Realização profissional e humana. 
Fonte: A morte é um dia que vale a pena viver - Autora: Ana Claudia Quintana Arantes 

 
36. Qual a ideia principal que a autora quer passar nesse fragmento de sua obra: 
a) a ideia de que o processo de morrer pode ser mais digno e menos doloroso quando conduzido por profissionais de 
saúde capacitados em Cuidados Paliativos; 
b) a ideia de que o processo de morrer não requer conhecimentos específicos em Cuidados Paliativos, pois qualquer 
profissional de saúde com experiência geral e bom senso é capaz de conduzi-lo adequadamente; 
c) a ideia de que, o processo de morrer depende muito mais de conceitos pragmáticos da sociedade, sobretudo os 
religiosos de familiares e parentes do doente; 
d) a ideia de que o processo de morrer só não é mais digno e menos doloroso porque o estado não investe na 
conscientização da sociedade para que todos aceitem de forma mais natural o processo de morrer e suas implicações. 
 
37. No fragmento extraído da linha 1: “O processo de morrer pode ser muito doloroso”, o sujeito é? 
a) simples, pois é formado por “o processo de morrer”, tendo apenas um núcleo “processo” 
b) simples, pois é formado por “o processo de morrer”, tendo apenas um núcleo “morrer” 
c) simples, pois é formado por “pode ser muito doloroso”, tendo apenas um núcleo “muito” 
d) simples, pois é formado por “pode ser muito doloroso”, tendo apenas um núcleo “pode”. 
 
38. Qual das alternativas abaixo apresenta um sinônimo da palavra destacada na linha 2? 
a) ir; 
b) olhar; 
c) apascentar; 
d) motorista. 
 
 
39. Qual plural da palavra destacada na linha 11? 
a) complexos; 
b) complexidades; 
c) complexíssimo; 
d) complexóides. 
 
40. A palavra destacada na linha 12, é acentuada devido à seguinte regra gramatical: 
a) é uma palavra oxítona; 
b) é uma palavra paroxítona; 
c) é uma palavra paroxítona com encontro consonantal; 
d) é uma palavra proparoxítona. 
 
41. Qual é a definição de Administração Pública Direta? 
a) Conjunto de entidades privadas que prestam serviços públicos por delegação do Estado. 
b) Órgãos e agentes políticos que exercem funções administrativas de forma centralizada, sem personalidade jurídica 
própria, vinculados diretamente ao Estado. 
c) Organizações autônomas criadas por lei para gerir atividades econômicas ou sociais com personalidade jurídica 
própria. 
d) Empresas públicas e sociedades de economia mista que atuam sob controle estatal para explorar atividades 
econômicas. 
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42. Qual é a definição correta de Fundação Pública? 
a) Entidade privada sem fins lucrativos que recebe subvenções do Estado para atividades culturais ou assistenciais. 
b) Pessoa jurídica de direito público ou privado, criada por lei para prestar serviços não econômicos, com patrimônio 
próprio vinculado a um fim específico de interesse público. 
c) Empresa controlada pelo Estado que explora atividade econômica com personalidade jurídica de direito privado. 
d) Órgão da administração direta responsável por fiscalizar políticas públicas em áreas específicas. 
 
43. Qual é a definição correta de Empresa Pública? 
a) Entidade de direito público integrante da administração direta, responsável por serviços administrativos centralizados. 
b) Organização internacional que recebe recursos de governos para promover desenvolvimento social em países 
emergentes. 
c) Sociedade civil sem fins lucrativos que firma parcerias com o Estado para gerir hospitais ou escolas. 
d) Pessoa jurídica de direito privado, com capital exclusivamente público, criada para explorar atividade econômica ou 
serviço público de forma eficiente. 
 
44. Sobre os Princípios da Legalidade e Moralidade na Administração Pública: 
Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa que relaciona CORRETAMENTE cada item ao princípio 
correspondente (Legalidade ou Moralidade): 
I – Exige que o agente público aja conforme os padrões éticos e de boa-fé, mesmo que a lei não detalhe 
especificamente a conduta. 
II – Determina que a Administração só pode agir com base em lei prévia, sem desvios ou arbitrariedades. 
III – Proíbe a cobrança de taxas ou a imposição de sanções sem previsão legal expressa. 
IV – Veda condutas como nepotismo ou conflito de interesses, ainda que não haja lei específica sobre o caso. 
Alternativas: 
a) I – Legalidade; II – Moralidade; III – Moralidade; IV – Legalidade. 
b) I – Moralidade; II – Legalidade; III – Legalidade; IV – Moralidade. 
c) I – Legalidade; II – Moralidade; III – Legalidade; IV – Moralidade. 
d) I – Moralidade; II – Legalidade; III – Moralidade; IV – Legalidade. 
 
45. Segundo art. 5º, da LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD): 
Para os fins desta Lei, considera-se:  
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;  
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;  
III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de meios 
técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;  
IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, em 
suporte eletrônico ou físico. 
Está correto o que se afirma em: 
a) I, II e III somente; 
b) I, II e IV somente; 
c) II, III e IV somente; 
d) todas afirmativas estão corretas. 
 
46. Qual das alternativas abaixo define melhor o conceito de software? 
a) Peças físicas e componentes eletrônicos que compõem um computador, como teclado e mouse. 
b) Cabos e conexões responsáveis pela ligação entre dispositivos em uma rede. 
c) Energia elétrica necessária para o funcionamento dos equipamentos tecnológicos. 
d) Conjunto de programas, instruções e dados que permitem ao hardware executar tarefas específicas. 
 
47. No Microsoft Excel, 2013, versão em português, qual comando devemos executar para extrair o resultado 
apresentado na linha1; coluna B, conforme demonstrado abaixo: 

 
 
a) =DIREITA(A1:9); 
b) =ESQUERDA(A1:9); 
c) =DIREITA(A1;9); 
d) =ESQUERDA(A1;9); 
 



Concurso Especialista Contábil                                                                                                                                        FAMESP/HCFMB 

 

8 

48. A imagem abaixo mostra diversos arquivos de uma determinada pasta em um computador com sistema 
operacional Windows 10. Caso o usuário deseje selecionar todos os arquivos dessa pasta, ele poderá utilizar o 
seguinte atalho de teclado, apertando simultaneamente as seguintes teclas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
a) Ctrl + A; 
b) Alt + A; 
c) Ctrl + T; 
d) Alt + T; 
 
49. LibreOffice é um pacote de produtividade de escritórios totalmente funcional e disponível gratuitamente. Seu 
formato de arquivo nativo é o OpenDocument (______)? 
Completa adequadamente o espaço dentro do parêntese? 
a) ODF; 
b) ODT; 
c) OFD; 
d) OPD. 
 
50. Podem ser apontadas como vantagens do LibreOffice: 
I - Sem taxas de licenciamento; 
II - Software Livre; 
III – Plataforma exclusiva; 
IV - Compatibilidade de arquivo 
Estão corretos: 
a) II, III e IV somente. 
b) I, II e III somente. 
c) I, II e IV somente. 
d) Todos os itens estão corretos. 

 
 


